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XII ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI BUENOS 
AIRES – ARGENTINA

DIREITO E SUSTENTABILIDADE I

Apresentação

O XII Encontro Internaiconal do CONPEDI realizado na Universidade de Buenos Aires sob 

o tema "Derecho, Democracia, Desarrollo y Intergración", entre os dias 12 a 14/12/2023, 

trouxe um contexto sociojurídico desafiador às pesquisas acadêmicas, especialmente à luz do 

proeminente parâmetro da sustentabilidade.

Dentre os Grupos de Trabalhos (GT) que compuseram esse valoroso encontro, o GT “Direito 

e sustentabilidade I” teve papel fundamental ao promover discussões teóricas de elevado 

nível acadêmico, bem como projeções práticas com implicância para a realidade complexa 

dos nossos dias. No escopo da temática desse GT, que ocorreu no dia 14 de outubro de 2023, 

uma pluralidade de temas foi apresentada por discentes e docentes pesquisadores de vários 

Programas Stricto Sensu de Mestrado e Doutorado em Direito do Brasil.

A sustentabilidade foi apresentada em suas dimensões social, ambiental e econômica, 

trazendo luzes para a discussão sobre efetividade de clássicos instrumentos jurídicos, da 

Agenda 2030, a necessidade de responsabiliação da empresa, além do Poder Público.

s apresentações foram divididas em blocos devido ao volume de trabalhos submetidos e 

aprovados no GT com espaços ao debate coletivo. Assim, roram realizadas as seguintes 

exposições sob os temas: 1) ................

Abriram-se, para os debates, comentários e contribuições.

Os leitores destes Anais perceberão a incessante busca por aprofundamento dos conceitos 

jurídicos que envolvem a sustentablidade em face à complexidade das relações sociais.

Agradecemos a inestimável contribuição de todos (as) pesquisadores (as) e demais 

envolvidos (as) na organização do magnífico evento.

Atenciosamente,

Coordenadores



Profa. Dra. Livia Gaigher Bosio Campello – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Prof. Dr. Josemar Sidinei Soares - Universidade do Vale do Itajaí

Prof. Dr. José Querino Tavares Neto - UFG



1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Direito da Escola de Direito Dom Helder

2 Pós-Doutorado pela Universidade de Santiago de Compostela, na Espanha. Professor da Graduação, Mestrado 
e Doutorado da Dom Helder. Procurador Federal da Advocacia-Geral da União.
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SUSTENTABILIDADE NAS LAVOURAS DE CAFÉ: OS DESAFIOS DA 
GOVERNANÇA NA ADUBAGEM LIVRE DE QUÍMICOS NO BRASIL

SUSTAINABILITY IN COFFEE PLANTS: GOVERNANCE CHALLENGES IN 
CHEMICAL-FREE FERTILIZATION IN BRAZIL

Juliana Santiago da Silva 1
Marcelo Kokke 2

Resumo

O Brasil consome mais fertilizantes do que produz. Uma das destinações principais dos 

fertilizantes é o cultivo do café. Este estudo objetiva correlacionar as práticas de governança 

na melhor aplicabilidade de técnicas sustentáveis pelo cafeicultor. O artigo promove análise 

do uso sustentável e responsável dos fertilizantes em relação às previsões do Código 

Internacional de Conduta para Uso Sustentável e Manejo de Fertilizantes. Para tanto, adota-

se a metodologia crítica, em percurso analítico. Busca-se problematizar papéis dos governos, 

organizações e agricultores na adoção de práticas responsáveis, como o uso eficiente de 

fertilizantes, a adoção de boas práticas agrícolas, a proteção da água e do meio ambiente, 

além de propor a educação ambiental e o treinamento sobre o manejo adequado dos 

fertilizantes. Alinha-se a essas propostas a avaliação do papel das certificações de café 

sustentável e sua tendência de adoção pela indústria cafeeira. Os órgãos de certificação 

estabelecem as melhores práticas econômicas, sociais e ambientais que os agricultores devem 

seguir, promovendo ganhos econômicos, sociais e ambientais. No Brasil, o Ministério da 

Agricultura e Pecuária busca o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis, como plantas de 

cobertura e manejo com insumos biológicos, visando a reduzir a dependência de fertilizantes. 

A implementação dessas tecnologias pode resultar em redução no uso de fertilizantes, 

trazendo economia para os produtores rurais brasileiros. É necessário que as políticas 

públicas cada vez mais instiguem as práticas agrícolas sustentáveis, de maneira a colaborar 

para o meio ambiente, qualidade de vida e para práticas econômicas verdes.

Palavras-chave: Fertilizantes químicos, Cultivo de café, Agricultura sustentável, Produção 
orgânica, Preservação ambiental

Abstract/Resumen/Résumé

Brazil consumes more fertilizers than it produces. One of the main destinations for fertilizers 

is coffee cultivation. This study aims to correlate governance practices in the best 

applicability of sustainable techniques by the coffee grower. The article promotes an analysis 

of the sustainable and responsible use of fertilizers in relation to the provisions of the 
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International Code of Conduct for the Sustainable Use and Management of Fertilizers. For 

that, the critical methodology is adopted, in an analytical path. It seeks to problematize the 

roles of governments, organizations and farmers in the adoption of responsible practices, 

such as the efficient use of fertilizers, the adoption of good agricultural practices, the 

protection of water and the environment, in addition to proposing environmental education 

and training on proper management of fertilizers. In line with these proposals is the 

evaluation of the role of sustainable coffee certifications and their trend of adoption by the 

coffee industry. Certification bodies establish the best economic, social and environmental 

practices that farmers must follow, promoting economic, social and environmental gains. In 

Brazil, the Ministry of Agriculture and Livestock seeks to develop sustainable technologies, 

such as cover crops and management with biological inputs, in order to reduce dependence 

on fertilizers. The implementation of these technologies can result in a reduction in the use of 

fertilizers, bringing savings to Brazilian rural producers. It is necessary that public policies 

increasingly encourage sustainable agricultural practices, in order to contribute to the 

environment, quality of life and green economic practices.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Chemical fertilizers, Coffee growing, Sustainable 
agriculture, Organic production, Environmental preservation
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1 INTRODUÇÃO 

Segundo dados da EMBRAPA (2018), o Brasil desde sempre tem um consumo maior 

de fertilizantes em relação à sua produção desta substância. O país é responsável, atualmente, 

por cerca de 8% do consumo global de fertilizantes, ficando atrás apenas da China, Índia e dos 

Estados Unidos. Logo, ele é um dos maiores consumidores de fertilizantes do mundo, ocupando 

o quarto lugar. Suas importações de NPK (percentual em relação ao consumo total de 

Nitrogênio, Fósforo e Potássio) aumentaram de 32% em 1988 para cerca de 70% em 2015, e 

para mais de 80% em 2020, com valor que supera 9 bilhões de dólares (FARIAS et al., 2021). 

A aquisição de fertilizantes está correlacionada à produção de grãos, pois o Brasil 

também é considerado o quarto maior produtor e o segundo maior exportador de grãos do 

mundo. Dentre os grãos mais produzidos e exportados está o café, em segundo lugar. Há dados 

que mostram que este quadro tende a aumentar ainda mais nos próximos dez anos, tornando as 

projeções do agronegócio brasileiro promissoras até 2030 (EMBRAPA, 2020). 

O adubo ou fertilizante pode ser classificado como uma substância mineral ou orgânica 

natural ou sintética, fornecedora de um ou mais nutrientes vegetais (BRASIL, 2004; ZONTA 

et al., 2021), ou seja, pode ter origem tanto química quanto orgânica. No Brasil, a recomendação 

dos adubos para as culturas é feita de acordo com os manuais de calagem e adubação de cada 

estado e a comercialização de acordo com a Legislação Brasileira de Fertilizantes vigente do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) (ZONTA et al., 2021).  

É importante pontuar que, depois da água, o café é a bebida mais consumida no mundo 

e o Brasil é o segundo maior consumidor de café, atrás somente dos Estados Unidos. Segundo 

a Organização Internacional do Café (ICO, 2022), o mundo produziu, entre outubro de 2021 e 

setembro de 2022, 170,83 milhões de sacas de 60 quilos e consumiu 164,9 milhões. Em 2022, 

o Brasil foi considerado o maior produtor mundial deste grão e exportou cerca de 2,2 milhões 

de toneladas, o equivalente a 39,4 milhões de sacas de café, com embarques para 145 países, 

principalmente para os Estados Unidos e Alemanha, seguidos por Itália, Bélgica e Japão 

(BRASIL, MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, 2023). 

O mercado internacional precisa refletir a preocupação em consumir este grão em 

produção sustentável, de maneira a garantir a produção agrícola com menor impacto sobre o 

meio ambiente, em exercício de responsabilidade social e ambiental. Visando à garantia de uma 

compra do produto sustentável, foram criados selos que certificam a cafeicultura do produtor 

como sustentável.  

Segundo Nascimento e Silva & Kokke (2018), a sustentabilidade tem como sentido o 

direito ao meio ambiente equilibrado como um direito difuso, de todos. Nessa perspectiva, a 
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Constituição da República de 1988 estabelece, como um dos princípios do direito social da 

propriedade rural, a sua função ecológica, sobretudo quando, no artigo 186, dispõe que a função 

social da propriedade será cumprida quando houver a utilização adequada dos recursos naturais 

disponíveis e a preservação do meio ambiente (BRASIL, 1988). 

Logo, é de fundamental importância uma governança das práticas de direcionamento do 

agricultor para uma produção mais sustentável, principalmente no que se diz respeito ao uso 

dos fertilizantes. Ademais, compreende-se governança ambiental como os processos e as 

instituições “por meio dos quais os atores sociais – estatais e não estatais – se organizam e 

tomam decisões a respeito das questões ambientais” (ADAMS et al., 2020). A governança 

remete ao conjuntor de estruturas de ação e desenvolvimento propositivo nos arranjos 

organizacionais de modo a se alcançar a multiplicidade de atores sociais, Poder Público e 

instituições como um todo, públicas e privadas, considerando os referenciais de “accountability 

(responsabilização, transparência e prestação de contas), legalidade, equidade e inclusão, 

processo decisório participativo e a tríade (eficiência, efetividade e eficácia)” (MOURA, p. 13, 

2016). Os aspectos das governanças, sob a esfera do Poder Público, exigem a avaliação e 

delimitação dos suportes regulatórios para desenvolvimento das relações jurídicas e papel 

decisório exercido pelas instituições (GOMES; PIGHINI, 2016). 

Diante destas narrativas, há o questionamento se a legislação vigente no Brasil tende a 

colaborar para o uso sustentável do fertilizante e se há iniciativas com o intuito de orientar 

melhor o produtor das lavouras de café quanto aos métodos de adubagem que agridem menos 

o ambiente e os seres que nele vivem. Nesse sentido, haveria interferência de governanças para 

melhor estimular e instruir uma produção cafeeira brasileira de finalidade sustentável?  

Destarte, este artigo visa a correlacionar as práticas de governança na melhor 

aplicabilidade de técnicas sustentáveis pelo produtor para o fornecimento do café. Para tal, será 

apontado, após a introdução, a descrição metodológica para uma análise reflexiva acerca da 

temática. Adota-se, portanto, metodologia crítica e desenvolvimento analítico. Em seguida, será 

realizada discussão frente ao uso dos fertilizantes e o direito como controle da sua aplicação na 

lavoura de café, além de estímulos de técnicas agrícolas ambientalmente favoráveis, passando 

pela citação de práticas já utilizadas que visam ao uso mais consciente de fertilizante e 

finalizando na colaboração da governança para produção sustentável do café no Brasil. 

 

2 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

O presente artigo propõe, pois, a partir de uma metodologia crítica, a análise da 

legislação pátria frente ao uso do fertilizante e como as normas brasileiras e o sistema de 
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governança podem colaborar para o suporte jurídico no fomento de novas práticas colaborativas 

para a subsistência e a sustentabilidade das lavouras de café.  

 

2. 1 O uso dos fertilizantes e o direito como controle desta aplicação no cultivo 

O artigo 125 da Constituição Brasileira destaca o direito difuso ao meio ambiente 

equilibrado, concebido com bem comum do povo e essencial à qualidade de vida, com 

obrigações de conservação e proteção distribuídas entre sociedade e Estado. Por decorrência, é 

responsabilidade do Poder Público controlar técnicas e comercialização de produtos e 

substâncias que possam colocar em risco a qualidade de vida humana e o meio ambiente. Logo, 

a utilização de fertilizantes em culturas agrícolas no Brasil também precisa seguir as 

normatizações dispostas no Ministério da Agricultura e Agropecuária (BRASIL, 1988). 

Quanto aos fins de produção e comercialização de fertilizantes, os interessados devem 

registrá-los no Ministério da Agricultura e Pecuária. A Lei n. 6.894, de 16 de dezembro de 

1980, sob redação da Lei n. 12.890, de 10 de dezembro de 2013, dispõe que a inspeção e a 

fiscalização da produção e do comércio de fertilizantes devem ser realizadas pelo Ministério da 

Agricultura, permitindo a delegação da fiscalização do comércio aos Estados e ao Distrito 

Federal. Esses instrumentos podem ser considerados Instrumentos de Comando e Controle 

(ICC).  

 
Instrumentos de controle, ou comando-controle, são definidos como aqueles que 

fixam normas, regras, procedimentos e padrões determinados para as atividades 

econômicas a fim de assegurar o cumprimento dos objetivos da política em questão, 

por exemplo, reduzir a poluição do ar ou da água. São denominados, por alguns 

autores de instrumentos de controle direto, na medida em que se baseiam em 

prescrições de cunho administrativo e no poder de polícia e cujo descumprimento 

acarreta a imposição de sanções de cunho penal e administrativo (NUSDEO, 2006, p. 

364). 

 

Diante destas pontuações, observa-se que existe a preocupação em se controlar o uso de 

fertilizantes nas produções agrícolas brasileiras, de forma a se fornecer uma alimentação de 

qualidade para a população, controlando-se também os riscos para a saúde e para o meio 

ambiente, que diretamente e indiretamente está relacionado à toda forma de vida. Ainda o 

Decreto nº 4.954, de 14 de janeiro de 2004, pontua que haverá apreensão de fertilizante que 

contenham compostos fitotóxicos, patogênicos e outros contaminantes, prejudiciais à saúde 

humana, aos animais, às plantas e ao meio ambiente (BRASIL, 2004).  

O Ministério da Agricultura e Pecuária confere, de acordo com as Instruções Normativas 

de 2006, as concentrações máximas para agentes fitotóxicos, patogênicos ao homem, animais 

e plantas, metais pesados tóxicos, pragas e ervas daninhas em fertilizantes fabricados, 
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importados e comercializados. Houve alterações em 2016 nas tabelas de valores permitidos 

para estes tipos de contaminantes e agentes que podem estar presentes nos fertilizantes (Decreto 

nº 4.954, de 14 de janeiro de 2004), mostrando assim que este produto não está livre de 

substâncias que podem causar danos à saúde dos seres vivos e ao ambiente, mas que em 

limitações permissíveis pode ser utilizado em cultivos. Logo, tornam-se interessante 

investimentos em estudos para técnicas mais aprimoradas que favoreçam os cultivos na lavoura 

sem impactar na qualidade do solo, ou seja, sem afetar os microrganismos que auxiliam na 

fertilidade do solo. 

Apesar do rigor da legislação brasileira frente à fabricação e mesmo importação de 

fertilizantes, ainda ocorrem fraudes deste produto, sendo necessária uma constante fiscalização. 

Um exemplo foi a apreensão realizada pelo Mapa (Ministério da Agricultura e Pecuária) no 

Paraná, onde 488 mil quilos de fertilizantes foram apreendidos por suspeita de falsificação, 

infringindo as premissas da legislação de fertilizantes, que são os artigos do Decreto 4954/2004 

(MAPA, 2022). 

Há trabalhos que mostram que a produção do café orgânico é uma forte tendência por 

ter maior rentabilidade. Isso porque há menor gasto para o cultivo, apesar da menor produção 

(MIGLIORANZA et al., 2007; SIQUEIRA et al., 2011). Mas esta é suprida pela maior 

valorização do produto no mercado devido ao seu perfil de sistema sustentável 

(MIGLIORANZA et al., 2007; SIQUEIRA et al., 2011). 

Há uma forte tendência para a produção do café orgânico. Mesmo porque tem sido uma 

das exigências do mercado externo. No Brasil, a Lei 10.831 de 23 de dezembro de 2003 dispõe 

sobre a agricultura orgânica, e este sistema precisa ser livre de agrotóxicos e adubos químicos, 

ou seja, produtos saudáveis – livres de contaminantes, com uma produção sustentável, que não 

prejudique a natureza e respeite os recursos naturais, garantindo um ambiente equilibrado para 

as gerações futuras. Considerando que o café livre de fertilizantes é de uma produção orgânica, 

E ainda determina:  

 

Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele 

em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso 

dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à 

integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a 

sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios 

sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, 

empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e 

mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a 

eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e 

radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, 
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processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a 

proteção do meio ambiente (BRASIL, art. 1º, 2003). 

 

De acordo com a Lei no 10.831, de 23 de dezembro de 2003 para a fiscalização da 

produção e do uso dos fertilizantes regidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, os 

fertilizantes para serem manipulados devem estar dentro das especificações, não havendo 

restrição de uso e nem mesmo exigência para seu uso sustentável. Entretanto, pode-se observar 

legislações que estimulam a redução ou até mesmo o não uso de fertilizantes químicos. 

Inclusive há trabalhos científicos que mostram que a produção orgânica, quantitativamente, 

gerar menor cultivo, pode ser financeiramente viável.  

A legislação dos produtos orgânicos ainda dispõe que as mercadorias, para serem 

comercializadas, precisam ser certificadas por órgãos competentes para análise dos critérios 

regulamentados (BRASIL, 2003). E ainda “A responsabilidade pela qualidade relativa às 

características regulamentadas para produtos orgânicos caberá aos produtores, distribuidores, 

comerciantes e entidades certificadoras, segundo o nível de participação de cada um” (BRASIL, 

art. 4º, 2003). Esta certificação torna-se fundamental para a valorização de produtos como o 

café. 

Um café brasileiro certificado geralmente é escolhido pelos importadores porque não só 

é uma garantia de que os grãos passaram nos processos de seleção de qualidade, mas também 

porque no processo de seu cultivo e produção houve um cuidado com o meio ambiente, com os 

trabalhadores e que não irá causar mal à saúde humana. Logo, sabendo que os consumidores 

estão cada vez mais exigentes, buscar pela certificação pode te ajudar o produtor a vender 

melhor o seu café e obter maiores lucros. Pode-se dizer então que Certificação torna sua 

produção de café mais produtiva, competitiva e confiável. 

As exportadoras têm investido em empresas com equipes especializadas em fornecer 

informações de qualidade para o cafeicultor alcançar melhores resultados em suas atividades e 

impulsionar o desenvolvimento no setor cafeeiro, de maneira a impulsionar ainda mais a 

importação dos consumidores estrangeiros (AUTORIA PRÓPRIA, 2023). 

Nesse sentido surgiram empresas que auxiliam os produtores a conquistarem estes selos 

(Coffee Valore, 2023). Mesmo porque para conseguirem essas certificações o produtor rural 

precisa atender exigências, como as Legislação Ambientais e Segurança e Saúde no Trabalho 

na Agricultura. Logo, a certificação pode ser uma ferramenta valiosa para estimular o 

cumprimento da Lei de Proteção Vegetal Nativa – Código Florestal, pois este se fundamenta 

na produção sustentável e na proteção ambiental, e as certificações estimulam prática em prol 
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no meio ambiente pelo agricultor, sendo uma compensação para que este proteja os recursos 

minerais e ao mesmo tempo continue a produção de café nas lavouras.  

A certificação também envolve questões sociais. Por isso da preocupação em seguir as 

exigências da NR31 (Norma Reguladora nº 31, 2020) . Esta Norma Regulamentadora tem como 

objetivo principal promover a proteção dos trabalhadores rurais, garantindo condições de 

trabalho seguras e saudáveis em diversas áreas, como agricultura, pecuária, silvicultura, 

exploração florestal e aquicultura. Esses setores possuem particularidades e riscos específicos, 

exigindo uma regulamentação específica para proteger os trabalhadores envolvidos. A NR 31 

é de extrema importância para garantir a segurança e saúde dos trabalhadores rurais, 

considerando as particularidades e os riscos inerentes às atividades desenvolvidas nesses 

setores. O cumprimento dessas normas contribui para a redução de acidentes de trabalho, 

doenças ocupacionais e danos ao meio ambiente, além de promover um ambiente de trabalho 

mais seguro e saudável para todos os envolvidos. É fundamental que os empregadores e 

trabalhadores estejam cientes das exigências desta norma e as apliquem de forma diligente no 

dia a dia das atividades rurais (NR 31, 2005). 

Como a própria Constituição brasileira diz: "O meio ambiente é um patrimônio comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida. Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida" 

(BRASIL, 1988), e o direito ambiental é instrumento fundamental para garantir a harmonia 

entre o desenvolvimento econômico e a proteção ambiental, assegurando a sustentabilidade das 

gerações presentes e futuras (SANDS, 1993). 

 

2.2 Práticas sustentáveis e a adubagem nas lavouras de café 

O cafezal depende de fatores nutricionais, físicos e químicos para o seu bom 

desenvolvimento: tipo de solo, clima e manejo. Sob o ponto de vista nutricional, ainda há graus 

diferentes de exigência, o que o produtor corrige com o uso de fertilizantes. Segundo estudos, 

o local mais apropriado para se colocar estes produtos é debaixo da saia do cafeeiro, próximo 

ao solo, onde as raízes vão ter mais contato e absorver melhor os nutrientes (EMATER, 2016).  

Mesmo com uma fertilidade natural adequada, um solo após sucessivos cultivos tende 

à necessidade de reposição de nutrientes para manutenção da produtividade da lavoura. Logo, 

são adotadas medidas de correção para a manutenção da fertilidade química do solo, com o uso 

de corretivos e adubos orgânicos e/ou minerais com práticas de manejo que preservem as 

características físicas, químicas e biológicas do solo e assim mantenha sua fertilidade (ZONTA 

et al., 2021). E a legislação brasileira, Lei 6.894 de 1980, define o fertilizante como mineral ou 
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orgânico, natural ou sintético, sendo que o natural tende a ser menos agressivo para o ambiente 

e os seres nele existentes. 

Doses exageradas durante a utilização de adubos podem ser prejudiciais às plantas tanto 

pela concentração de excesso de sais, quanto pela presença de substâncias tóxicas (ZONTA, et 

al., 2021). Além disso, excesso de substâncias químicas pode produzir impactos ambientais 

indesejados e/ou acumular substâncias incompatíveis com a qualidade dos alimentos. Algumas 

práticas de adubação utilizadas em alguns modelos de produção agrícola podem se mostrar não 

sustentáveis, em função do possível risco de contaminação de aquíferos, mananciais hídricos e 

eutrofização dos ambientes aquáticos em geral. A lixiviação de íons para as camadas mais 

profundas do solo também pode prejudicar as propriedades do solo, inclusive no quesito 

biológico, colocando em risco os microrganismos que também auxiliam na fixação de 

nutrientes (ZONTA et al., 2021). 

Em junho de 2018 foi realizada a 41ª Food and Agriculture Organization of the United 

Nations (FAO) em Roma – Itália. Neste evento, foi debatido e aprovado, com participação 

internacional, o Código Internacional de Conduta para Uso Sustentável e Manejo de 

Fertilizantes. Inclusive um dos cientistas colaboradores para a aprovação do código foi Vinicius 

Benites, brasileiro, chefe de Pesquisa e Desenvolvimento da Embrapa Solos (EMBRAPA, 

2019). 

O Código Internacional de Conduta para Uso Sustentável e Manejo de Fertilizantes é 

um documento que tem como objetivo promover práticas responsáveis e sustentáveis no uso e 

manejo de fertilizantes. Foi desenvolvido como resultado de um esforço global para enfrentar 

os desafios ambientais e socioeconômicos associados ao uso de fertilizantes na agricultura 

(FAO, 2019). 

A agricultura desempenha um papel fundamental na produção de alimentos para uma 

população em constante crescimento. No entanto, o uso inadequado de fertilizantes pode ter 

impactos negativos significativos no meio ambiente e na saúde humana. O uso excessivo de 

fertilizantes químicos pode levar à poluição da água e do solo, afetando negativamente os 

ecossistemas aquáticos e terrestres, além de contribuir para as emissões de gases de efeito estufa 

(FAO, 2019). 

O Código Internacional de Conduta estabelece uma série de princípios e diretrizes para 

promover o uso responsável de fertilizantes. Esses princípios incluem (FAO, 2019):  

1. Uso eficiente de fertilizantes: Os agricultores devem aplicar fertilizantes de maneira 

adequada e eficiente, levando em consideração as necessidades nutricionais das culturas, a 
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capacidade de retenção de nutrientes do solo e as condições climáticas locais. Isso visa 

minimizar o desperdício e a perda de nutrientes. 

2. Boas práticas agrícolas: O código incentiva a adoção de boas práticas agrícolas, como 

rotação de culturas, uso de culturas de cobertura e manejo integrado de pragas e doenças. Essas 

práticas ajudam a melhorar a saúde do solo, reduzir a erosão e aumentar a eficiência no uso de 

fertilizantes. 

3. Proteção da água e do meio ambiente: Os usuários de fertilizantes devem adotar medidas 

para minimizar a poluição da água por nutrientes, reduzindo a lixiviação e a escorrência de 

fertilizantes para corpos d'água. Também é importante considerar a conservação da 

biodiversidade e a preservação de habitats naturais. 

4. Educação e treinamento: O código incentiva a promoção da educação e do treinamento 

para agricultores e profissionais envolvidos no uso e manejo de fertilizantes. Isso visa melhorar 

a conscientização sobre as melhores práticas e fornecer conhecimentos atualizados sobre o 

manejo sustentável de fertilizantes. 

O Código Internacional de Conduta para Uso Sustentável e Manejo de Fertilizantes é 

uma ferramenta importante para orientar governos, organizações internacionais, empresas 

agrícolas e agricultores individuais na promoção de uma agricultura mais sustentável. Ao adotar 

essas diretrizes, é possível minimizar os impactos negativos do uso de fertilizantes e trabalhar 

em direção a um sistema agrícola mais equilibrado, que garanta a segurança alimentar e proteja 

o meio ambiente para as gerações futuras. 

Frente a esta “pegada sustentável” é importante ainda mencionar sobre as certificações, 

que também colaboram para o incentivo do uso sustentável de fertilizantes nas lavouras de café 

sustentável. E as exportadoras têm investido em empresas que auxiliem com sua equipe técnica 

a melhorar o comportamento do agricultor neste sentido. Um exemplo é a Coffee Valore (2023), 

que é uma empresa brasileira que fornece informações de qualidade, através de profissionais 

qualificados, para ajudar os produtores a alcançarem melhores resultados em suas atividades e 

a impulsionar o desenvolvimento do setor cafeeiro no país. Frente a todos estes ideais, ela 

impulsiona o agricultor na conquista das certificações do café sustentável.  

Segundo a Coffee Valore, as principais certificações são Certificação 

da ABIC (Associação Brasileira da Indústria do Café), Certificação BSCA (Associação 

Brasileira de Cafés Especiais), Programa Rainforest Alliance 2020 (união entre a UTZ Certified 

e a Rainforest Alliance Certified), Certificação do café AAA Sustainable Quality, Fairtrade, 

Norma Técnica Específica da Produção Integrada do Café, Certificação do café C.A.F.E 

Practices – para fornecer café a Starbucks (Figura 1).  

357

https://www.abic.com.br/certificacoes/
https://bsca.com.br/certificacao


 

 
Figura 1: Principais Certificações na Cafeicultura fornecidas pela Coffee Valore. 

Fonte: Site Coffee Valore.  

 

Os cultivos com certificações estão crescendo no mundo todo, especialmente em países 

com áreas ambientais diversificadas (TAYLEUR et al., 2017). A principal cultura certificada é 

o café. Os principais países com estas certificações são  a Colômbia, Brasil e Peru. Só a Rain 

Forest Alliance emitiu certificação para mais de 470 mil ha de campos de café (ITC  

STANDARDS MAP APP, 2023).  

Os órgãos de certificação estabelecem as melhores práticas econômicas, sociais 

e ambientais que os agricultores devem seguir e monitoram se essas práticas são 

cumpridas (LAMBIN; THORLAKSON, 2018). Com isso, os agricultores que recebem 

selos de sustentabilidade garantem no mercado de consumidores um preço mais alto 

por produtos premium (FERRARO et al., 2005). Geralmente, no final, os agricultores 

ganham economicamente e a sociedade também, já que há ganhos sociais e ambientais 

(GARRETT et al., 2021; MEEMKEn et al., 2021; OYA et al., 2018). 

A EMBRAPA (2022) também está investindo em estudos de tecnologias de alta 

sustentabilidade, como plantas de cobertura, manejo com insumos biológicos, 

formação de perfil de solo para aumentar o sistema radicular das plantas, o que permite 

maior absorção de água e nutrientes, o que contribuirá não só para a maior eficiência 

dos fertilizantes como também para o aumento na produtividade com melhor retorno 

para o produtor. Estas técnicas também colaboram para uma adubação mais natural e 

com menor perda de fertilizante. Os profissionais da EMBRAPA ainda afirmam: 
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Muitas tecnologias que estamos levando às regiões agrícolas não são novidade. O 

diferencial é o posicionamento, feito de forma sistêmica e metodológica, desafiando 

o produtor a ter um novo olhar sobre o manejo do solo, buscando uma maior eficiência 

no uso dos fertilizantes. Isso contribui para que alguns deles mudem sua interpretação 

das tecnologias que tradicionalmente usam em suas áreas, quando percebem que, 

diante de um cenário desafiador, eles têm que ter um olhar diferente e buscar novas 

alternativas (EMBRAPA,2022). 

 

Devido ao uso inadequado de insumos agrícolas no decorrer dos tempos, à exploração 

de recursos naturais e às consequências da mudança climática, a indústria teme que a oferta de 

café possa ser ameaçada, já que áreas propícias para a produção podem ser reduzidas. Nesse 

sentido, há projetos que podem ser citados por se preocuparem com a subsistência do agricultor 

e também com as questões sociais e ambientais que estão estreitamente relacionadas à 

agricultura cafeeira no Brasil.  

Um destes projetos é o estudo realizado por Santiago-Silva e Siqueira (2023) mostra um 

dos trabalhos desenvolvidos pela Fundação Hanns R. Neumann (Hanns R. Neumann Stiftung - 

HRNS) em uma área de cultivo de café no interior de Minas Gerais. Um (iniciou frase com letra 

minúscula, necessário ler após escrever) dos objetivos específicos dos experimentos realizados 

pela fundação nesta área de estudo é saber qual das tecnologias (crotalaria, guandu, bokashi, 

liberação controlada e organomineral) é mais sustentável e gera menor impacto no meio 

ambiente. Os resultados desta iniciativa realizada pela fundação servirão de referência para a 

disseminação da tecnologia para outros agricultores, tornando o uso de fertilizantes mais 

sustentável no cultivo de café.  

Logo, não olhando para o café como um produto, mas também se preocupando com as 

famílias dos agricultores, a FHRNS  tem se concentrado em melhorar a situação de subsistência 

dos produtores de café, que geralmente são pequenos agricultores, os quais se encontram 

desorganizados e por isso distantes e limitados do mercado competitivo (NEUMANN, 2020).  

 

2.3 Colaboração da governança para uma produção mais sustentável do café no Brasil 

Os padrões de sustentabilidade agrícola representam uma intervenção relevante de 

governança não estatal com o intuito de mitigar as pressões sobre a biodiversidade decorrentes 

das atividades relacionadas a commodities. (LENZEN et al., 2012). No processo de certificação, 

os órgãos competentes estabelecem diretrizes de melhores práticas econômicas, sociais e 

ambientais a serem seguidas pelos agricultores, enquanto monitoram o cumprimento dessas 

práticas (Lambin e Thorlakson, 2018). 

O Brasil ocupa hoje o 4º lugar no consumo de fertilizantes, o que corresponde a 8% do 

consumo global deste produto, sendo que 80% do que consome é importado. Esta questão de 
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dependência está em discussão, principalmente pós pandemia e a guerra entre Ucrânia Rússia, 

o que dificultou o comércio internacional. Logo a EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária, vinculada ao Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) – busca o 

desenvolvimento de tecnologias sustentáveis ao ambiente tropical de produção brasileiro, do 

estabelecimento de redes de apoio tecnológico para produtores rurais e técnicos, e de uma 

política fiscal favorável ao setor de maneira a reduzir a dependência do fertilizante 

(EMBRAPA, 2022).  

O Plano Nacional de Fertilizantes (PNF) é um documento estratégico desenvolvido pelo 

governo para orientar e promover o uso responsável e sustentável de fertilizantes em um país. 

O Ministério da Agricultura e Pecuária construiu o PNF a fim de abordar uma série de questões, 

incluindo segurança alimentar, práticas agrícolas sustentáveis, uso eficiente de fertilizantes, 

impactos ambientais e regulamentações relacionadas. Além disso, o plano pode (MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA E PECUÁRIa - MAPA, 2022) incluir diretrizes e incentivos para 

promover o uso eficiente de fertilizantes, visando maximizar a produtividade agrícola e 

minimizar os riscos de poluição do solo e da água; estabelecer estratégias para impulsionar a 

pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias relacionadas a fertilizantes, como 

fertilizantes de liberação controlada, técnicas de aplicação precisa e uso de fertilizantes 

orgânicos e ainda destacar a importância da educação e capacitação dos agricultores, visando 

promover boas práticas agrícolas no uso de fertilizantes, manejo de solos e proteção ambiental 

(MAPA, 2022). 

Nesse sentido, observa-se uma preocupação no país de se reduzir não só a dependência 

de importação do produto, mas também de reduzir os custos com uso do fertilizante, além 

desenvolver outras práticas que sejam menos agressivas ao bolso do produtor e também ao 

ambiente, sem com tudo reduzir a produção. De acordo com informações da EMBRAPA 

(2022), a implementação das tecnologias e soluções propostas tem um impacto imediato. Sua 

adoção pode resultar em uma redução de até 20% no uso desses insumos agrícolas já na safra 

2022/23, o que equivale a uma economia de até US$ 1 bilhão para os produtores rurais 

brasileiros (EMBRAPA, 2023) 

Outra questão é que a produção de alimentos orgânicos vem crescendo cada vez mais 

desde 2020, inclusive o café. Isso também é resposta ao aumento de procura pelos consumidores 

por alimentos cultivados e processados de forma mais sustentáveis. Por isso, a MAPA irá 

aumentar investimentos na capacitação de produtores orgânicos, já que este mercado está 

também girando a economia brasileira. E mais: 
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Na mesma toada de controle natural de doenças e pragas, os bioinsumos 

aparecem como alternativa de manejo sustentável para o cultivo de 

orgânicos. No Brasil, o uso desse tipo de produto aumenta a cada ano e 

já ultrapassou a média mundial. Enquanto o crescimento internacional 

está na base de 15% ao ano, aqui atingimos 28%. (...) Para serem 

comercializados como orgânicos, os alimentos, processados ou não, 

devem conter o selo “Produto Orgânico Brasil”, do Sistema Brasileiro 

de Avaliação de Conformidade Orgânica (SisOrg). A presença da 

certificação atesta que todas as etapas de produção do produto são 

agroecológicas, ou seja, o produto não foi cultivado com 

adubos, fertilizantes ou insumos químicos, artificiais, sintéticos, 

transgênicos, hormônios, antibióticos e não recebeu a aplicação de 

defensivos tóxicos, como herbicidas, fungicidas, nematicidas, entre 

outros critérios (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, 

2021). 

 

Observa-se que há uma preocupação governamental com projetos que estimulem a 

produção de culturas de café com o menor uso de fertilizantes e manejos mais sustentáveis. 

 

3 CONCLUSÕES 

O direito desempenha um papel fundamental na defesa do meio ambiente, estabelecendo 

normas e regulamentos que visam a equilibrar o desenvolvimento humano com a preservação 

dos recursos naturais. Ao reconhecer o meio ambiente como um direito fundamental, o Direito 

Ambiental busca assegurar um ambiente saudável e sustentável para as presentes e futuras 

gerações. 

Observa-se que na legislação brasileira há controle e fiscalização do uso dos 

fertilizantes, sugerindo um estímulo para a produção orgânica no cultivo de alimentos como o 

café por ser uma produção mais sustentável e que atende às exigências do mercado externo. 

Esta questão é muito atrativa, pois além de favorecer o mercado e a lucratividade do produtor, 

reduzindo também seus custos com adubagem, é favorável à manutenção dos recursos naturais, 

aumentando a preservação ambiental e aumentando a qualidade de vida para toda a população 

humana. 

Em suma, o manejo adequado dos fertilizantes é fundamental para a sustentabilidade da 

produção de café. O uso responsável, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo 

Código Internacional de Conduta, juntamente com certificações e iniciativas de 

desenvolvimento sustentável, contribui para a preservação do meio ambiente, a saúde do solo 

e a subsistência dos agricultores, garantindo a oferta contínua de café de qualidade. 

Os nossos governantes tem investido em estratégias para o uso responsável e sustentável 

de fertilizantes, como o Plano Nacional de Fertilizantes. Há também os estímulos para o cultivo 
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de alimentos orgânicos. Logo, tem-se abordado questões como segurança alimentar, práticas 

agrícolas sustentáveis e impactos ambientais. Nesse sentido, tem-se observado uma tendência 

para planos com incentivos, pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias relacionadas aos 

fertilizantes. Entretanto, é necessário que as políticas públicas criem mais projetos de maneira 

a proporcionar compensações para o produtor rural e investimentos em suas capacitações para 

os cultivos sustentáveis, instruindo também para os benefícios não só financeiros, mas também 

incentivos ambientais e que proporcionem qualidade de saúde para a sociedade.  
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